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Em  termos  de  microfinança,  uma  lacuna  identificada  nos  países  mais  pobres  é  a 
impossibilidade  das  pessoas  poderem  depositar  as  suas  poupanças  de  forma  segura, 
independente das situações de guerra e calamidades naturais de que são vítimas, Gates 
Foundation (s.d.). 
Este  livro,  apresentando  primeiro  um  panorama  sobre  a  questão  do  microcrédito  e  da 
microfinança, apresenta depois conhecimento novo que parte do princípio orientador de 




diferenças  na  aplicação  e  calcula‐se  a  taxa  de  falha  destes  instrumentos  nas  diferentes 
zonas de Portugal e os factores explicativos para as diferenças encontradas. Na análise final, 







e  factores  territoriais  como  a  densidade  populacional.  Estimamos  que  em  Portugal  a 
probabilidade  média  de  falha  dos  projectos  de  microcrédito  é  de  18,8%/ano  e  que  a 





para  600  famílias  beneficiárias)  são  instrumentos  de  combate  à  exclusão  e  pobreza 
comparáveis ao Rendimento Social de Inserção (com um défice de 500M€/ano para 200 mil 




Este  livro  começa  com  um  enquadramento  do  microcrédito  no  âmbito  dos  estudos 
publicados sobre a pobreza e a exclusão social, procurando‐se no Capítulo 2 salientar os 
aspectos  mais  relevantes  desses  trabalhos  publicados.  O  Capítulo3  é  dedicado  a  duas 
grandes  questões:  em  primeiro  lugar,  o  conceito  de  microcrédito  (e  microfinança)  e  as 
questões  teóricas  associadas  a  este  conceito,  e  depois,  a  apresentação  do  sector  do 
microcrédito  nos  países  desenvolvidos,  com  particular  atenção  à  evolução  verificada  na 
União  Europeia  e  em  Portugal.  No  Capítulo  4,  apresenta‐se  a  fundamentação  e 









Os  fenómenos  da  pobreza  e  exclusão  social  e  as  desigualdades  sociais  que  lhe  estão 
associadas têm uma base territorial que advém de uma distribuição espacial desigual dos 
investimentos públicos e privados e de um processo de acumulação de riqueza em áreas 
geográficas  específicas  em  detrimento  de  outras.  Estes  dois  factores  cumulativos 






Desde  as  primeiras  experiências  nos  anos  1970  em  países  da  Ásia  e  América  Latina  à 









que  estas  pessoas  se  possam  integrar  profissionalmente,  esperando‐se  que,  assim, 
consigam um rendimento suficientemente elevado para garantir a sua subsistência inclusão 




microcrédito  estão  associadas  a  contextos  rurais  de  países  em  desenvolvimento  mas, 




e  níveis  de  desenvolvimento  distintos  e  a  sua  aplicação  estendeu‐se  também  a  áreas 
urbanas.  Paralelamente,  existem  diferentes  perspectivas  sobre  o  impacto  económico  e 
social  do  microcrédito  sobre  os  seus  beneficiários  e,  consequentemente,  sobre  a  sua 
capacidade de reduzir a pobreza. A análise empírica destes impactos não é uma tarefa 




combate  à  pobreza  e  à  exclusão  social,  tendo  como  ponto  de  partida  a  existência  de 






















Ao  longo  dos  séculos  XVIII,  XIX  e  XX  houve,  nos  países  ocidentais,  um  aumento  sem 
precedentes  da  riqueza.  Segundo  a  tradição  liberal,  este  aumento  agregado  garantiu  a 
existência de maiores rendimentos para distribuir por todos aqueles que contribuíram para 




orientavam  pela  subsistência,  que  era  colocada  em  risco  quando  sucedia  algum 
contratempo, como, por exemplo, uma má colheita ou uma doença. Ser pobre significava 
viver no limite da existência, em constante perigo de não conseguir assegurar necessidades 
                                                           
1 “Assistindo ao fracasso das instituições existentes para tirar o terrível peso da privação dos ombros dos 
pobres, senti‐me movido, à semelhança de muitas outras pessoas, a procurar uma resposta mais adequada.” 
























A  primeira  conclusão  que  se  pode  retirar  numa  revisão  de  literatura  sobre  o  tema  da 
pobreza  é  que  não  existe  consenso  relativamente  à  sua  definição.  Existem  diferentes 



















conceito  deve  estar  no  bem‐estar/mal‐estar  dos  que  se  encontram  numa  situação  de 
pobreza. 

















Rowntree  evoluiu  no  sentido  de  abranger  dimensões  sociais  no  conceito  de  pobreza 
(Mabughi e Selim, 2006).
2 
Por  outro  lado,  pessoas  diferentes  têm  necessidades  diferentes  de  acordo  com  as 
circunstâncias  de  cada  um  (género,  idade  e  local  de  residência  são  alguns  dos  factores 






































incluiu,  para  além  do  rendimento,  itens  como  habitação  decente,  boas  condições  de 
trabalho  e  rede  de  suporte  familiar  e  social,  aspectos  a  ter  em  conta  na  definição  de 
pobreza porque são importantes para a manutenção de um estilo de vida digno (Maghubi e 
Selim, 2006). 
Uma  das  críticas  a  esta  perspectiva  relativista  tem  a  ver  com  a  complexidade  e 
subjectividade associada à construção de uma lista de factores de privação, sendo a forma 
como  e  por  quem  esta  lista  é  construída  um  factor  sensível  na  realização  de  qualquer 
estudo que se foque exclusivamente na definição relativa. 




experiência  de  outros.  No  entanto,  este  autor  defende  a  existência  de  um  “centro 
irredutível” de privação absoluta no conceito de pobreza, que tem a sua face visível em 
situações  de  fome  e  de  extrema  malnutrição  e  que  não  pode  ser  negligenciado.  A 
componente  absoluta  do  conceito  de  pobreza  não  significa  que  as  necessidades  sejam 
imutáveis ao longo do tempo. 
Na  prática,  a  maioria  das  tentativas  para  definir  e  medir  a  pobreza  combina  as  duas 
perspectivas.  Ambas  têm  desvantagens,  pelo  que  a  obtenção  de  uma  definição  que 






indivíduo  e  família.  A  opção  pela  família  justifica‐se  pela  partilha  de  rendimentos 








podem  ser  distribuídos  de  forma  desigual  dentro  da  família,  o  emprego  e  respectiva 
remuneração  estão  dependentes  das  características  e  percursos  individuais  e  existem 
indicadores chave, como o nível de habilitações que dizem respeito exclusivamente aos 
indivíduos (Fields, 1980). No entanto, em termos práticos, a utilização de uma ou outra 






sua  medida  estão  bastante  mais  desenvolvidas  a  um  nível  micro,  com  a  definição  (não 
isenta de críticas) de linhas de pobreza para os indivíduos, do que a um nível macro. O facto 
de um país ser considerado rico, não significa que não tenha na sua população pessoas 
consideradas  pobres  mas  certamente  estes  pobres  num  país  como  a  Suíça  não  são 
comparáveis aos pobres da Índia ou do Bangladesh. Por exemplo, em termos relativos do 
país,  36,3%  da  população  do  Bangladesh  vive  abaixo  da  linha  de  pobreza  mas,  com  os 















as  suas  necessidades  mínimas,  quer  o  escolha  fazer  ou  não.  O  método  baseado  no 
rendimento tem a vantagem de fornecer uma métrica (distância numérica relativamente a 







com  mais  baixos  rendimentos  gastam  uma  maior  proporção  desses  rendimentos  em 
necessidades básicas e que esta proporção diminui à medida que aumenta o rendimento. 




















número  de  definições  que  são  utilizadas  por  diversos  intervenientes  –  agências 
internacionais/doadores,  Organizações  Não  Governamentais  (ONG),  agências  estatais  e 
investigadores.  O  conceito  é  apresentado  de  diferentes  formas,  privilegiando  distintos 
aspectos ou temas, tendo evoluído desde definições centradas exclusivamente em factores 
associados  às  necessidades  físicas  e  materiais  básicas  para  definições  complexas  que 




capacidades  e  (iii)  multi‐dimensionais.  Os  autores  defendem  a  presença  de  elementos 
associados  a  esta  última  categoria  em  várias  definições já  nos  anos  70.  Nos  parágrafos 
seguintes serão apresentados de forma breve estes três grupos conceptuais. 
Nas  definições  baseadas  no  rendimento,  a  pobreza  surge  como  um  estado  em  que  os 






















baixo  rendimento  e  baixas  capacidades  é  variável,  sendo  distinta  entre  diferentes 
comunidades e mesmo entre diferentes pessoas/famílias. Esta distinção não prejudica que 
haja  uma  relação  entre  rendimento  e  capacidades  pois,  por  um  lado,  o  rendimento 
                                                           






A  análise  assente  nas  capacidades  é  importante  não  só  nos  países  em  vias  de 
desenvolvimento como nos desenvolvidos. A situação de desemprego nos países europeus 
implica  privações  ao  indivíduo  que  não  são  totalmente  transmitidas  nas  estatísticas  de 
desigualdade  de  rendimentos  e  que,  embora  minimizadas  pelos  sistemas  de  segurança 
social,  têm  consequências  negativas  sobre  a  liberdade  individual  (no  sentido  acima 
descrito), a capacidade de iniciativa e as competências dos indivíduos (Sen, 2001).  





qualquer  uma  das  variáveis  de  privação  considerados  ou  apenas  aqueles  que  estão  em 
todos os itens numa situação de privação. 








Para  enfrentar  essa  complexidade,  é  preciso  autonomia  e  participação:  local, 
nacional e internacional. (…) Os mecanismos participativos podem proporcionar voz 
às  mulheres  e  homens,  especialmente  dos  segmentos  pobres  e  excluídos  da 
sociedade.” (Banco Mundial, 2001, p.12) 
A  participação  dos  próprios  pobres  na  definição  do  conceito  de  pobreza  está  muito 
associada  ao  designado  conceito  subjectivo  de  pobreza.  Esta  dimensão  subjectiva  foi 
explorada por Runcimann num estudo de 1966, em que muitas pessoas não se identificaram 
como estando numa situação de privação relativa, mesmo quando tal acontecia. No mesmo 






















A  abordagem  do  tema  da  pobreza,  principalmente  quando  centrada  nos  países 
desenvolvidos, implica a análise de outros conceitos, relacionados com a pobreza, mas que 
são distintos desta, como sejam a desigualdade e a exclusão social. 









rapidamente  ganhou  expressão  noutros  países  e  instituições  europeias.  O  conceito  é 
apresentado  como  sendo  mais  abrangente  e  integrando  “todos”  os  problemas  sociais 












que  se  traduz  na  possibilidade  da  própria  política  de  combate  à  exclusão  social  induzir 
comportamentos que levam à auto‐exclusão – por exemplo, as pessoas podem recusar um 
emprego  por  considerarem  ser  mais  vantajoso  receber  apoios  sociais.  O  “problema  de 
agência” coloca a tónica não apenas na situação da pessoa mas também na maior ou menor 
responsabilidade que a pessoa tem nessa situação. Por último, um elemento relacionado 

















3.  MICROCRÉDITO 
3.1. CONCEITOS DE MICROCRÉDITO E MICROFINANÇAS 
O conceito de microcrédito, aparentemente simples na definição do Microcredit Summit 

















Yunus  (2010)  propõe  uma  classificação  abrangente  de  microcrédito,  englobando  dez 
categorias diferentes: 1)  formas  tradicionais de  microcrédito  informal  (agiotas, casas  de 
penhores, empréstimos particulares, etc.); 2) microcrédito baseado em grupos informais 
tradicionais  (ROSCA,  etc.);
5  3)  microcrédito  para  actividades  específicas  efectuado  por 












                                                           
5 São exemplos de grupos informais tradicionais: as RoSCAs ‐ Rotating Savings and Credit Associations, e as 




Em  termos  conceptuais,  importa  também  introduzir  a  distinção  entre  microcrédito  e 





sendo  o  crédito  para  desenvolvimento  de  uma  actividade  económica  o  meio  para  o 
aumento dos rendimentos do agregado de modo a permitir‐lhe, num dado momento, sair 
da zona de pobreza, definida por um limiar de rendimento estabelecido. O conceito de 







(maioritariamente  homens),  sendo  implementados  programas  subsidiados  de  crédito 
agrícola. A partir dos anos 1980, a preocupação principal centrou‐se nas mulheres e seus 








reduzir  a  vulnerabilidade  associada  à  irregularidade  de  rendimentos  e  à  dificuldade  de 
resposta a “emergências”, sejam estas “idiossincráticas” (doença, roubo, perda de emprego, 




transição  do  microcrédito  para  as  microfinanças  como  sucedeu  nos  países  em 
desenvolvimento (Underwood, 2006). Na realidade, o enfoque dos programas existentes 
continua  a  ser  a  provisão  de  pequenos  empréstimos  (Evers  et  al.,  2007)  mas  havendo 
excepções como alguns bancos de poupanças em Espanha, uma instituição belga e algumas 
ONG no Reino Unido (Underwood, 2006). No período 2006‐2007, cerca de 30 instituições 





de  Escola  de  Ohio  e  Escola  do  Grameen  Bank.  A  primeira  representa  uma  linha  de 































à  instituição  financeira  por  ele  criada,  o  Grameen  Bank  (Gutiérrez‐Nieto,  2005).  O 
reconhecimento do papel desempenhado por ambos no combate à pobreza por parte da 
comunidade internacional traduziu‐se em dois eventos de grande relevância – a declaração 











Importa  salientar  que  o  desenvolvimento  destes  programas  não  surgiu  do  nada,  pois 
autores como Von Pischke e Morduch apontam como antecessores do microcrédito nos 
países em desenvolvimento, os programas de crédito de apoio às pequenas explorações 
agrícolas.  A  partir  dos  anos  1930  foram  criadas  as  “instituições  financeiras  de 






As  linhas  de  crédito  bonificado  (subsidiadas  por  governos  e  doadores  internacionais) 





vezes  sobrestimadas),  tornaram  a  situação  insustentável  para  as  instituições  credoras 
(Johnson e Rogaly, 1997). 




sustentem  um  pedido  de  crédito  para  investimento  num  negócio.  Acresce  a  reduzida 
dimensão  das  operações  que  não  justifica  os  custos  operacionais  associados  (Gutiérrez‐
Nieto, 2006a). Sengupta e Aubuchon (2008) reforçam as dificuldades das populações com 
menores  rendimentos  em  obter  empréstimos,  e  muito  concretamente,  em  desenvolver 
actividades  económicas,  pela  crença  na  sua  incapacidade  em  termos  de  aptidões  e 
conhecimentos para gerir um negócio, mesmo que de reduzida dimensão.  
Nos países em desenvolvimento, existia uma clara deficiência nos mercados de crédito, 
sendo  neste  contexto  que  surgiu  o  microcrédito  (Gutiérrez‐Nieto,  2006a).  Matin  et  al. 
(2002)  apresentam  quatro  argumentos  que  diferenciam  o  microcrédito  de  programas  e 
mecanismos  anteriores:  1)  taxas  de  reembolso  dos  empréstimos  concedidos  muito 
elevadas, ultrapassando em muitas instituições os 95%; 2) mecanismo de empréstimo em 
grupo; 3) aceitação de que os pobres precisam de ter acesso a crédito, e não de crédito 




A  experiência  do  Grameen  Bank  demonstrou  que  tanto  as  populações  pobres  podem 
beneficiar do acesso ao crédito como as instituições não têm perdas significativas com estes 
empréstimos (pelo contrário, as taxas de reembolso alcançadas pela instituição foram e são 
muito  elevadas).  O  sucesso  alcançado  pelo  Grameen  é  atribuído  em  grande  parte  ao 
mecanismo de empréstimos em grupo que permite a atribuição de empréstimos, sem a 
exigência de qualquer garantia real (Sengupta e Aubuchon, 2008). No Grameen Bank, uma 




empréstimo  em  pagamentos  semanais.  A  atribuição  dos  empréstimos  aos  restantes 
elementos está dependente do bom pagamento dos dois primeiros (Sengupta e Aubuchon, 
2008; Yunus, 2002). 










de  novos  empréstimos.  Este  método  tem  aspectos  muito  positivos  no  que  se  refere  à 



































vulneráveis  têm  dificuldades  em  constituir‐se  como  grupo,  ou  em  serem  inseridos  num 
grupo  com  pessoas  menos  pobres  pois  o  risco  de  não  conseguirem  cumprir  com  os 
pagamentos é maior, e portanto, também o risco de marginalização e perda de apoios na 





com  a  redução  de  despesas  essenciais  e/ou  a  necessidade  de  trabalhar  mais  horas,  no 
sentido de cumprir com a prestação e manter a sua posição social. 
Apesar  das  desvantagens  referidas,  os  empréstimos  em  grupo  resultaram  de  facto  no 
Bangladesh,  e  muito  concretamente  nas  zonas  rurais  deste  país,  sendo  utilizado  pelas 
























solução  mais  adequada  para  todas  as  situações  levou  o  próprio  Grameen  Bank  a 
complementar a sua oferta com soluções individuais. Em 2001 foi introduzido um novo 











convencionais  é  o  de  assumir  que  os  pobres  não  querem  ou  não  conseguem  poupar. 
Segundo Matin et al. (2002), a maioria das pessoas pobres procura de forma activa melhorar 







poupança  flexíveis,  quer  no  que  se  refere  aos  montantes  quer  às  condições  de 
movimentação, exemplificando com a experiência do Bank Rakyat Indonésia cujo número 
de clientes com poupanças em 1996 era seis vezes superior ao daqueles com empréstimos. 
As  poupanças  convertidas  em  depósitos  nas  instituições  de  microfinanças  são, 











A  ausência  destes  indicadores  relativamente  a  uma  família  indicia  uma  situação  de 
permanência de pobreza, continuando esta família a ser público preferencial do Banco. É 
importante definir prioridades entre os pobres, privilegiando aqueles em pior situação, ou 




como  público‐alvo  os  pobres,  não  conseguem  chegar  aos  mais  pobres  entre  estes  e 
apontam  como  principais  razões  para  esta  incapacidade:  a  arquitectura  dos  programas, 
quer através dos mecanismos de grupo (maior dificuldade em formar ou integrar um grupo, 
tempo  dispendido  nas  reuniões),  quer  das  condições  dos  empréstimos  e  poupanças 







baseada  em  negócios  de  reduzida  dimensão  pressupõe  um  crescimento  do  número  de 
clientes  e  de  operações  realizadas,  mantendo  custos  operacionais  mínimos.  Os  fundos 
existentes de doadores e governos não são suficientes para responder à procura global de 



















activos  nos  países  da  Europa  de  Leste  e  Ásia  Central  em  2009  apresentado  pelo 




sustentabilidade  operacional,  e  posteriormente  sustentabilidade  financeira,  tem‐se 
verificado um pouco por todo o mundo, assistindo‐se à transformação de várias ONG em 
bancos  comerciais.  Existem  muitos  exemplos  desta  situação,  entre  os  quais,  a 




são,  normalmente,  acompanhados  de  uma  concentração  na  prestação  de  serviços 
financeiros, deixando de lado outras áreas, como a formação e educação, muitas vezes 





As  preocupações  apresentadas  acima  permitem  distinguir  claramente  duas  abordagens 
distintas na relação entre microcrédito e redução da pobreza. Uma vê o microcrédito como 
um  instrumento  que  permite  proporcionar  serviços  financeiros  a  pessoas  de  baixos 
rendimentos, o que não inclui necessariamente os mais pobres. O enfoque é colocado no 










necessidade  de  doadores  e  subsídios  que  suportem  as  actividades  uma  vez  que  a 





A  existência  de  opiniões  discordantes  quanto  aos  méritos  do  microcrédito  e  das 








microfinanças  não  sejam  de  extrema  importância  para  os  pobres.  Os  instrumentos 
financeiros constituem uma ferramenta vital para gerir as flutuações e incertezas associadas 
aos seus (poucos) rendimentos e para fazer face a situações de emergência ou de excepção, 
como  problemas  de  saúde,  casamentos  e  funerais.  Na  impossibilidade  de  recorrer  às 
instituições  financeiras  convencionais,  o  recurso  a  fontes  informais,  sejam  familiares, 
amigos ou agiotas locais constituem uma primeira solução, sendo estes instrumentos, pela 
sua flexibilidade, uma opção mas de acesso incerto. Desta forma, as instituições formais de 
microfinanças  são  muito  valorizadas  pelos  pobres,  o  que  se  traduz  não  só  na  procura 










     Quadro 3.1 - Distribuição Regional de Instituições e Clientes, em 2007 
Região Beneficiários  (milhões)  Instituições de Microfinanças (n.º) 
Ásia Oriental e Pacífico  18,4  241 
Europa de Leste e Ásia Central  2,6 259 
América Latina e Caraíbas  13,8  714 
Médio Oriente e Norte África  2,5 67 
Sul Asiático  52,4  606 
África Sub-Sariana  9,6 533 
Total  99,4  2 420 




representando  19%  do  número  total  de  instituições  e  48%  do  total  de  beneficiários 
(Gonzalez, 2008). Esta informação exclui os países desenvolvidos, nomeadamente os países 
da América do Norte e da Europa Ocidental. 




Quadro 3.2 – Distribuição Regional, Microcredit Summit Campaign, em 2007 
Região Beneficiários  (milhões)  Instituições de Microfinanças (n.º) 
África Sub-Sariana  9,2  935 
Ásia e Pacífico  129,4 1  727 
América Latina e Caraíbas  7,8  613 
Médio Oriente e Norte África  3,3 85 
América do Norte e Europa Ocidental  0,2  127 
Europa de Leste e Ásia Central  4,9 65 




















nos  países  em  desenvolvimento,  com  os  programas  de  crédito  agrícola  subsidiado  nas 
primeiras  décadas  do  séc.  XX.  Exemplos  desses  antecessores  são  as  cooperativas  de 
poupança e crédito iniciadas na Alemanha no século XIX e que evoluíram para os bancos 
mutualistas  da  Europa  (Nowak,  2008).  Segundo,  que  não  tenham  sido  dados  passos 









                                                           
6 No estudo da EMN, para o período 2008‐2009, foram contactadas 432 instituições de 28 países, sendo os 
mais representativos: Itália, Bulgária, Hungria e Espanha, com 268 instituições. No estudo anterior, para 2006‐
2007,  foram  contactadas  208  instituições  em  21  países,  das  quais  152  se  localizavam  em  quatro  países: 





de  ser  um  instrumento  adaptável  à  realidade  europeia,  por  se  basear  em  princípios 
universais. Existem muitas pessoas desempregadas ou a receber apoio estatal que, apesar 























É,  contudo,  importante  que  se  reconheçam  as  diferenças  de  enquadramento  do 
















de  actividades  por  conta  própria  nos  países  em  desenvolvimento,  enquanto  na 












suas  potencialidades  exige  mudanças  quer  ao  nível  do  enquadramento  legal,  quer  do 











dos  créditos  permitiram  à  Adie  contribuir  para  uma  mudança  da  opinião  pública 


















Este  processo  não  foi,  no  entanto,  fácil.  O  sistema  político  da  União  Europeia  é 
caracterizado  por  uma  grande  fragmentação  do  processo  de  decisão  política,  com  a 
participação  de  muitos  intervenientes  e  a  existência  de  vários  “pontos  de  entrada  de 
influência”  (Unterberg,  2009,  p.3,  tradução  livre).  Esta  fragmentação  é  particularmente 






realidade,  na  medida  em  que  sendo  um  instrumento  que  pode  ser  visto  de  diferentes 












Quadro 3.3 – Iniciativas Europeias no âmbito do Microcrédito 
Período Iniciativa  Intervenientes 
1998-
2003 
Primeiros estudos e projectos científicos; 2ª Mesa 
Redonda sobre Bancos e Pequenas e Médias Empresas 
DG Empresa, DG Emprego, Peritos, 
Grupos de Interesses 
2000-
2002 
Programa Multi-anual para Empresas e 
Empreendedorismo (MAP) – garantia para microcrédito 
ECOFIN, Conselho Europeu, 
Comissão Europeia, Banco Europeu 
Investimento 
2002  Microcrédito como instrumento de financiamento de 
capital de risco (engenharia financeira) 
DG Regiões 
2003  Grupo de Trabalho: “Microcredit for Small Business and 
Business Creation: Bridging a Market Gap” 
DG Empresas, Governos nacionais, 
Peritos 
2003  Conclusões da Presidência do Conselho Europeu com o 




Preparação e criação da EMN; Estudo sobre as 
microfinanças como instrumento de combate à exclusão 
social 
DG Emprego e Assuntos Sociais, 
Peritos 
2004  1ª Conferência de Microfinanças (Bruxelas)  EMN, DG Empresas 
2005  Inclusão das Microfinanças nas Linhas de Orientação 
Integradas para o Crescimento e o Emprego 
Comissão Europeia, Parlamento 
Europeu, Conselho da União Europeia 
2005-
2006 
Programa JEREMIE (Joint European Resources for 
Micro to Medium Enterprises) 
DG Regiões, Banco Europeu 
Investimento 
2007  Iniciativa Europeia para o Desenvolvimento do 
Microcrédito 
Comissão Europeia, EMN 
2008  Programa JASMINE (Joint Action for the Support of 
Microfinance Iinstitutions)  
Comissão Europeia, Banco Europeu 
Investimento 
2009  Progress Microfinance Facility – Estrutura Europeia de 
Microfinanças para o Emprego e Inclusão Social 
Comissão Europeia, Parlamento 





a  procura  estimada  de  microcrédito  não  é  de  todo  satisfeita  pela  oferta  existente.  Na 
Comunicação  da  Comissão  das  Comunidades  Europeias  é  realizado  um  exercício  de 
estimação  da  procura  de  microcrédito  na  União  Europeia que,  para  os  15  mais  antigos 
Estados  Membros,  aponta  para  uma  procura  de  557  000  empréstimos  (Comissão  das 

























jovens,  que  queiram  criar  ou  desenvolver  as  suas  microempresas;  e  por  parte  de 
microempresas da economia social que empreguem pessoas anteriormente desempregadas 
ou pertencentes a grupos desfavorecidos (Comissão das Comunidades Europeias, 2009). 
Os  resultados  da  aposta  da  União  Europeia  no  microcrédito,  através  das  iniciativas 
mencionadas,  estão,  no  entanto,  dependentes  das  alterações  nos  quadros  jurídico  e 
institucional que os Estados Membros estejam dispostos e sejam capazes de implementar, 













O  contexto  da  União  Europeia  é  internamente  muito  diverso,  co‐existindo  níveis  de 
actividade  económica  e  enquadramentos  legais  muito  distintos  entre  os  países  que  a 
constituem. As diferenças são também muito visíveis no quadro social, nomeadamente no 





factores.  Esta  diversidade  traduz‐se  em  formas  de  implementação  do  microcrédito 
diferentes  nos  vários  países,  resultantes  da  necessária  adaptação  às  características  e 
restrições existentes localmente, e que se reflectem, desde logo, nas instituições existentes. 








Quadro 3.4 – Dados Globais do Sector na União Europeia, 2005-2009 
  2005  2006  2007  2008 2009 
N.º Empréstimos Creditados  27 000  35 553  42 750  90 605  84 523 
Montante Desembolsado (Milhões de 
Euros)  210 295 394 802 828 
Montante Médio por Empréstimo 
(Euros)  7 700  10 794  11 002  9 373  9 641 











             Figura 3.1 – Número de Empréstimos Creditados, em 2009 
 


































assumem  no  período  2008‐2009  um  âmbito  predominantemente  nacional,  sendo  que 
apenas 30% actuam a nível local. Estes resultados mostram uma inversão de tendência 
relativamente  ao  estudo  anterior,  pois  para  o  período  2006‐2007,  apenas  38%  das 
instituições participantes trabalhavam a nível nacional (Jayo et al., 2008; Jayo et al., 2010). 
Como  se  pode  constatar  na  Figura  3.2,  o  papel  dos  bancos  comerciais  é  ainda  muito 
reduzido  no  sector.  Duas  notas  adicionais  relativamente  à  tipologia  das  instituições:  a 
primeira  para  referir  que  as  instituições  financeiras  de  desenvolvimento  comunitário 
encontram‐se  no  Reino  Unido  e  correspondem  a  uma  tipologia  de  entidade  criada 
especificamente no ordenamento jurídico para enquadrar estas instituições, que embora 
sejam muitas,  são  normalmente  de  dimensão  reduzida,  actuando  numa  área  geográfica 




Figura 3.2 – Tipo de Instituição de Microcrédito, em 2009 
 





62%  a  redução  da  pobreza  e  inclusão  social.  De  realçar  que  o  montante  médio  dos 
empréstimos é mais baixo nas instituições que elegem o combate à pobreza e exclusão 






































desenvolvimento  onde,  como  no  Grameen  Bank,  chegam  a  atingir  95%  dos  clientes 
(Grameen Bank, 2010). No que concerne à presença de imigrantes, em 2009, era muito 


























ou  em  exclusão,  através  da  iniciativa  económica  que  se  propõem  desenvolver  (ANDC, 
2010a).  O  desenvolvimento  do  programa  de  microcrédito  da  ANDC  teve  por  base  uma 
parceria  com  o  Banco  Comercial  Português  e  com  o  Instituto  de  Emprego  e  Formação 

























2006,  teve  como  objectivo  central  a  avaliação  do  impacto  do  sistema  de  microcrédito 




O  trabalho  desenvolvido  pela  equipa  de  investigação  partiu  de  um  estudo 











estudo  permitiram  concluir  que  o  impacto  do  microcrédito  no  rendimento  foi 
estatisticamente significativo e que o recurso ao microcrédito se traduziu, em média, numa 
melhoria do rendimento monetário líquido do beneficiário mais relevante para os indivíduos 
com  ensino  secundário  completo  e  desempregados,  no  que  concerne  a  habilitações  e 
situação profissional, respectivamente. Para além da análise econométrica, o trabalho de 








tema  e,  principalmente,  com  o  recurso  à  informação  disponibilizada  pelas  diversas 
instituições envolvidas na aplicação do microcrédito em Portugal. 
André e Abreu (2006) apresentam o microcrédito como estudo de caso exploratório do 
                                                           
7 Exemplos de programas criados nos últimos dois anos são o Mestrado em Intervenção Social, Inovação e 
Empreendedorismo da Universidade de Coimbra e o Mestrado em Economia Social do Núcleo Regional do 






satisfeitas  por  via  do  mercado,  a  promoção  da  inclusão  social  e  a  capacitação  dos 
beneficiários,  provocando  uma  alteração  nas  relações  de  poder  em  que  se  encontram 
envolvidos.  
Partindo  da  experiência  desenvolvida  pela  ANDC,  concluem  que  os  três  requisitos  são 
cumpridos. Primeiro, o microcrédito permite o acesso a um serviço, crédito, por parte de 
uma parte da população excluída desse mercado; segundo, a integração no mercado de 
trabalho  dos  beneficiários,  e  de  outros  contratados  no  âmbito  dos  projectos  apoiados, 
contribui para a inclusão social dos intervenientes; e, por fim, a aquisição de competências e 
conhecimentos, o reforço da auto‐estima e a melhoria do estatuto social associados ao 




domínios  económico  e  social,  já  que  a  emancipação  económica  não  se  esgota  em  si, 
constituindo um meio para o objectivo multidimensional da inclusão social”. A experiência 
desenvolvida  obteve  um  “notável  sucesso”,  que  se  traduz  na  satisfação  da  necessidade 
identificada,  no  crescente  reconhecimento  institucional  e  público,  na  disseminação 
horizontal  do  instrumento  (aumento  da  escala  da  actividade  da  ANDC),  e  pela 







O  estudo  do  microcrédito  em  Portugal  implica  o  levantamento  dos  programas  de 





sempre  uma  instituição  bancária,  pois  dada  a  arquitectura  e  enquadramento  legal  do 





raiz  com  esse  intuito  e  que  se  mantém  como  a  única  dedicada  exclusivamente  ao 
microcrédito e microfinanças. O trabalho desta associação privada sem fins lucrativos, com 
Estatuto  de  Utilidade  Pública  desde  2004,  tem  sido  realizado  com  base  nos  protocolos 
                                                           
8 No Anexo I são apresentadas as principais características dos programas referenciados seguidamente nesta 




sucessivamente  renovados  com  o  IEFP  e  com  instituições  bancárias,  o  Millennium  BCP, 
desde Julho de 1999, a Caixa Geral de Depósitos, desde  Dezembro de 2005 e o Banco 
Espírito  Santo,  desde  Março  de  2006.  Desde  Julho  de  1999  a  Janeiro  de  2010  foram 
concretizados  1  311  créditos  (evolução  ilustrada  na  Figura  3.3),  correspondentes  a  um 
montante global de financiamento de cerca de 6,7 milhões de euros. 
 
Figura 3.3 – Número de Projectos Creditados 
 
              Fonte: Adaptado de ANDC (2010b) 
Segundo informação disponível no site da associação (www.microcredito.com.pt, acedido 
em 03/04/10), o montante médio dos empréstimos desde o início da actividade é de 5 083€, 
sendo  este  montante  influenciado  pelas  condições  de  financiamento  estabelecidas  nos 
protocolos  com  as  instituições  bancárias,  na  medida  em  que  o  valor  máximo  dos 
empréstimos foi, até ao ano de 2007, de 5 000€, tendo aumentado para 10 000€ nesse ano, 
e tendo sido novamente aumentado para os actuais 12 500€, já no final de 2009. Nos dados 













inserido  no  Projecto  GLOCAL,  co‐financiado  através  da  Iniciativa  Comunitária  EQUAL.  O 
projecto foi promovido por uma empresa, Superação SPA Consultoria, com um conjunto de 

























Local,  constituindo‐se  a  “Rede  SIM  na  Minha  Terra”.  As  associações  protocoladas 
assumiram‐se como líderes de parcerias locais, cabendo‐lhes a negociação e interlocução 
com a Caixa de Crédito Agrícola da sua área de intervenção, a divulgação do programa e 

























Após  uma  década  de  presença  do  microcrédito  em  Portugal,  o  ano  de  2010  parece 
promissor de um maior desenvolvimento do sector no país, com uma aposta por parte dos 
vários actores intervenientes no processo – instituições do sector social, Estado e bancos.  
O  papel  do  Estado  é  particularmente  importante  na  criação  de  condições  para  a 
consolidação e alargamento da utilização deste instrumento (Mendes, 2007). Neste âmbito, 
são de realçar duas iniciativas legislativas. A primeira é o Decreto‐lei n.º 12/2010, de 19 de 
Fevereiro  que  cria  as  sociedades  financeiras  de  microcrédito.  A  nova  lei  prevê  a 
possibilidade  de  serem  constituídas  entidades  especificamente  vocacionadas  para  o 
microcrédito e microfinanças, alargando o acesso à actividade de concessão de microcrédito 
a  instituições  que  não  exercem  actualmente  actividade  financeira,  mas  que  poderão 
integrar  esta  actividade  no  âmbito  dos  seus  fins  económicos  e  sociais.  A  segunda  é  a 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 16/2010, que estabeleceu o Programa de Apoio ao 
Desenvolvimento da Economia Social (PADES), sendo uma das principais medidas previstas 
o  lançamento  de  um  programa  nacional  de  microcrédito.  O  programa  será  gerido  pela 















desenvolvimento  muito  diferentes,  alargando‐se  o  seu  âmbito  a  zonas  urbanas, 
principalmente  nas  experiências  em  países  desenvolvidos,  como  é  o  caso  de  Portugal. 
Segundo os dados da ANDC, para o período de Julho de 1999 a Outubro de 2009, 47% dos 
projectos  de  microcrédito  concretizados  realizaram‐se  nos  distritos  de  Lisboa  e  Porto, 
predominantemente urbanos (ANDC, 2010b). 
Jayo  et  al.  (2010)  verificaram  que,  na  União  Europeia,  30%  das  instituições  observadas 
actuavam, no período 2008‐2009, a um nível local. Num outro estudo, são contrapostas 
realidades distintas: na Bélgica e Itália predominam as pequenas organizações de base local, 








espalhados  pelo  território  francês,  120  e  236  no  ano  de  2006,  respectivamente  (Planet 
Finance, 2007). 
A  forma  como  evoluiu  o  microcrédito  na  Europa  e,  concretamente,  a  necessidade  de 
presença junto das populações alvo do microcrédito, particularmente quando o enfoque é 
dado a populações em situação ou risco de pobreza e exclusão social, reflecte a influência 
que  a  dimensão  território  tem  na  aplicação  do  instrumento  microcrédito.  O  estudo  de 
avaliação do impacto do sistema de microcrédito em Portugal revela um impacto positivo 
deste  instrumento  sobre  o  rendimento  monetário  líquido  que  é  superior  para  os 
beneficiários com ensino secundário completo relativamente aos de menores habilitações 




Deste  modo,  a  hipótese  subjacente  ao  nosso  estudo  é  da  existência  de  relações  entre 
microcrédito e território.  
                                                           
9  A  FIR  é  uma  federação  de  instituições  locais  independentes  mas  que  actuam  de  forma  concertada, 











micro  é  também  destacada  no  estudo  sobre  microempreendedorismo  em  Portugal, 










uma  maior  concentração  de  indústria)  e  os  pequenos  agricultores  (sediados 
primordialmente em zonas rurais no interior do país). Os operários, normalmente muito 
especializados  numa  ou  num  conjunto  pequeno  de  tarefas,  têm  uma  visão  limitada  do 
processo  de  produção,  que  não  dominam,  o  que  associado  a  um  nível  de  habilitações, 
normalmente,  mais  baixo,  condiciona  as  expectativas  que  os  próprios  possam  ter  de 







conta  própria  surge,  frequentemente,  na  sequência  de  processos  de  encerramento  ou 
redimensionamento das unidades industriais onde trabalhavam.  
O segundo argumento relaciona‐se com a cultura institucional e de inovação existente a 
nível  local  que  poderá  ou  não  impulsionar  o  empreendedorismo.  Diferentes  estudos 
apontam para uma concentração no tempo e no espaço da criação de novas empresas e do 
surgimento  de  inovações,  sejam  elas  ao  nível  do  produto  ou  processuais.  O  contexto 
assume, assim, relevo na criação de uma envolvente favorável ao empreendedorismo. Ao 
nível das microempresas, e mesmo naquelas em áreas mais tradicionais, a existência de um 
ambiente  potenciador  do  crescimento  e  desenvolvimento  económico  das  regiões  é 
fundamental para que haja mercado também para estes pequenos negócios (Portela et al., 















Quadro 4.1 - Taxa de Risco de Pobreza em Portugal (após transferências sociais - %) 
   2006  2007  2008 
Por grupos etários 
Total  18%  19%  18% 
0-17 anos  21% 23%  23% 
18-64 anos  15%  16%  16% 
65 e mais anos  26% 22%  20% 
Por condição perante o trabalho 
Em emprego  10%  12%  10% 
Sem emprego  27% 25%  24% 
Desempregados  32%  35%  37% 
Reformados   23% 20%  17% 
Outros inactivos  30%  28%  30% 












necessidade  crescente por  parte  dos  poderes públicos  de  reforçarem  a  atenção dada  a 
instrumentos de combate ao desemprego e à pobreza, como é o caso do microcrédito, seja 
do  ponto  de  vista  do  financiamento,  seja  da construção  de  um enquadramento legal e 
político que apoie o empreendedorismo e, muito concretamente, o desenvolvimento de 
projectos de negócio pelas faixas da população mais atingidas pelo desemprego. 
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se  baseiam  na  concessão  de  créditos  a  título  individual,  financiando,  maioritariamente, 
projectos  de  negócio  que  assumem  juridicamente  a  forma  de  empresário  em  nome 
individual ou trabalhador independente. Os dados da ANDC para o período de Julho de 1999 
a  Outubro  de  2009  comprovam  esta  situação,  com  1,4  postos  de  trabalho  criados  por 


















No  Anexo  II  são  apresentados  alguns  exemplos  de  estudos  sobre  o  sector,  podendo 
distinguir‐se  trabalhos  baseados  em  métodos  cross‐section  e  em  painel.  Nos  primeiros 
incluem‐se os artigos de Copestake et al. (2001), que estuda o microcrédito na Zâmbia, e o 







possível  estudar  simultaneamente  todos  os  efeitos  do  microcrédito.  É  preciso  ter  em 
consideração que muitos dos impactos sobre a situação dos beneficiários e das suas famílias 





menos,  associações  fortes,  mas  deve  também  ser  exequível.  A  realização  de  estudos 



















































































































































































































































































































































































































































































































































































































se  seria  possível  reuni‐la.  Deste  modo,  e  com  o  apoio  dos  técnicos  responsáveis  pelos 
processos conseguiu‐se essa informação, sendo, no entanto, de realçar que as datas de 









Os  modelos  de  sobrevivência  são  uma  metodologia  testada  em  várias  áreas  do 
conhecimento.  Contudo,  os  primeiros  estudos  relativos  à  duração  das  empresas, 








Uma  das  metodologias  mais  utilizadas  neste  âmbito  é  a  dos  modelos  hazard, 
nomeadamente  o  modelo  de  hazard  proporcional  de  Cox  que,  não  implicando  a 
especificação da distribuição seguida pela variável em análise, é, mesmo assim, considerado 
um modelo robusto, ou seja, os resultados obtidos são próximos dos que se obteriam na 




utilizadas  condicionada  por  esta  opção.  Nestes  artigos,  são  considerados  dois  tipos  de 
factores  determinantes  da  duração  das  iniciativas  empresariais:  factores  específicos  das 
empresas  e  dos  sectores,  aos  quais  Holmes  et  al.  (2010)  acrescentam  factores 
macroeconómicos, nomeadamente a taxa de juro real. 








h(t) =  lim      P (t ≤ T < t + ∆t | T ≥ t)                                                              (5.1) 
          ∆t→0
+                                     ∆t 
 





naquele  período,  a  informação  de  que  dispomos  é  apenas  de  que  a  sua  duração  se 
prolongou para além do limite de tempo considerado na análise, não existindo informação 







h(t) = e 
λt, t = 1, 2, …, K                                                                                     (5.2) 
 
Da  expressão  (5.2)  resulta  que  e
λ1  corresponde  à  probabilidade  de  um  projecto  de 
microcrédito  encerrar  durante  o  primeiro  ano  de  actividade.  A  inclusão  das  variáveis 
explicativas  no  modelo  leva  a  uma  extensão  do  mesmo,  de  modo  que  a  especificação 
resultante é: 
 
h (t | Xt-1) = e 
λt e 
(β Xt-1), t = 1, 2, …, K                                                             (5.3) 
 
Em  (5.3),  β  corresponde  ao  vector  de  coeficientes  de  regressão  associados  às  variáveis 
explicativas incluídas no vector X. 




portanto  dependentes  da  variável  tempo.  A  utilização  deste  tipo  de  variáveis  levanta 
questões do ponto de vista metodológico que são exploradas por Lancaster (1990) e que 
implicam alterações no modelo básico desenvolvido por Cox (1972), em que é assumida a 
existência  de  hazard  proporcional,  isto  é,  em  que  o  risco  do  evento  ocorrer  para  um 
indivíduo  (observação)  é  proporcional  ao  risco  para  outro  indivíduo,  sendo  esta 
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deles  pressupõem  a  existência  de  um  espaço  para  o  desenvolvimento  do  negócio.  A 
segunda está relacionada com a dimensão do mercado. Será de esperar que em áreas de 













dada  área  geográfica,  sendo  que  a  valores  mais  elevados  se  espera  que  correspondam 














As  habilitações  dos  promotores  dos  projectos  constituem  um  indício  relativamente  às 
capacidades de gestão desses promotores bem como à sua capacidade de adaptação a 
condições dos mercados em constante mutação. Parte‐se do pressuposto que a maiores 
habilitações  estão  associadas  maiores  qualificações  para  o  desenvolvimento  de  uma 
actividade  económica  por  conta  própria.  Deste  modo,  espera‐se  que  o  impacto  desta 
variável sobre o tempo de vida dos projectos seja significativo e de sentido positivo. Mata e 
Portugal  (2002),  estudando  a  sobrevivência  de  empresas  novas  nacionais  e  detidas  por 
capitais  estrangeiros,  incluíram  como  uma  das  determinantes  de  saída  das  empresas  a 











Figura 5.4 – Promotores de Novos Projectos de Microcrédito, com Ensino Secundário Completo 
(NUTS II), 2006-2009 
 


















50  anos  ultrapassam  os  mais  jovens,  menores  de  25  anos,  mas  também  aqui  existem 
significativas diferenças regionais (Figura 5.5). 
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No  que  concerne  a  outras  actividades,  considerou‐se  a  distinção  de  quatro  outras 
categorias:  agricultura  e  pescas  (incluindo  pecuária),  construção,  indústrias  de  forte 
intensidade tecnológica e indústrias de baixa intensidade tecnológica. 
Na medida em que a identificação do sector de actividade na base de dados da ANDC é feita 











Figura 5.8 – Projectos Novos de Microcrédito, por NUTS II, 2006-2009 
 






estas  unidades  territoriais,  noutras  a  presença  do  microcrédito  concentra‐se  em  alguns 
concelhos,  sendo  exemplos  desta  situação  a  área  do  Minho‐Lima.  De  notar,  que 
globalmente existiram novos projectos de microcrédito, no período 2006‐2009 no âmbito 
do  programa  de  microcrédito  da  ANDC,  em  pouco  mais  de  metade  dos  concelhos  de 
Portugal Continental. 
No  Quadro  5.1,  considera‐se  ainda  na  última  coluna  a  criação  de  novas  iniciativas 
empresariais a nível regional, sendo de destacar que os dados apresentados se referem 





















Quadro 5.1 – Presença Territorial do Microcrédito 2006-2009 
NUTS 




Empresas Por Região, 
2007
14  Total 
Com Novos Proj. 
Microcrédito 
     %    %    % 
182 – Alto Alentejo  15  3  20,0%  5  0.7%  1 311  0.9% 
183 - Alentejo Central  14  7  50,0%  17  2.5%  2 067  1.4% 
181 - Alentejo Litoral  5  4  80,0%  8  1.2%  1 215  0.8% 
184 - Baixo Alentejo  13  8  61,5%  24  3.5%  1 379  0.9% 
185 - Lezíria do Tejo  11  6  54,5%  12  1.8%  2 994  2.0% 
18 - Alentejo  58  28  48,3%  66  9.7%  8 966  5.9% 
150 - Algarve  16  15  93,8%  56  8.3%  9 693  6.4% 
15 - Algarve  16  15  93,8%  56  8.3%  9 693  6.4% 
171 - Grande Lisboa  9  9  100,0%  201  29.6%  40 700  26.9% 
172 - Península Setúbal  9  8  88,9%  50  7.4%  12 914  8.5% 
17 - Lisboa  18  17  94,4%  251  37.0%  53 614  35.5% 
161 - Baixo Vouga  12  8  66,7%  21  3.1%  5 694  3.8% 
162 - Baixo Mondego  8  3  37,5%  19  2.8%  4 821  3.2% 
163 - Pinhal Litoral  5  4  80,0%  23  3.4%  3 855  2.6% 
164 - Pinhal Interior Norte  14  2  14,3%  2  0.3%  1 309  0.9% 
165 - Pinhal Interior Sul  5  2  40,0%  2  0.3%  296  0.2% 
166 - Dão - Lafões  15  6  40,0%  13  1.9%  3 207  2.1% 
167 - Serra da Estrela  3  1  33,3%  1  0.1%  436  0.3% 
168 - Beira Interior Norte  9  3  33,3%  5  0.7%  1 004  0.7% 
169 - Beira Interior Sul  4  1  25,0%  2  0.3%  780  0.5% 
16A - Cova da Beira  3  2  66,7%  2  0.3%  998  0.7% 
16B - Oeste  12  11  91,7%  36  5.3%  5 266  3.5% 
16C - Médio Tejo  10  6  60,0%  11  1.6%  2 590  1.7% 
16 - Centro  100  49  49,0%  137  20.2%  30 256  20.0% 
111 - Minho - Lima  10  1  10,0%  7  1.0%  2 714  1.8% 
112 - Cávado  6  4  66,7%  12  1.8%  5 220  3.5% 
113 - Ave  8  6  75,0%  12  1.8%  6 179  4.1% 
114 - Grande Porto  9  7  77,8%  70  10.3%  20 738  13.7% 
115 - Tâmega  15  5  33,3%  13  1.9%  5 556  3.7% 
116 - Entre Douro e Vouga  5  2  40,0%  9  1.3%  3 743  2.5% 
117 - Douro  19  7  36,8%  26  3.8%  2 186  1.4% 
118 - Alto Trás-os-Montes  14  5  35,7%  19  2.8%  2 300  1.5% 
11- Norte  86  37  43,0%  168  24.8%  48 636  32.2% 
1 - Continente  278  146  52,5%  678  100%  151 165  100% 











                                                           
14 O indicador utilizado é o Número de Nascimentos de Empresas com 1 e mais pessoas remuneradas por 







Quadro 5.2 – Quadro Resumo das Variáveis 
Variável  Designação  Tipo  Sinal 
esperado 
Tempo de Vida dos Projectos de Microcrédito (Anos)  TVN  Quantitativa   
Densidade Populacional (Habitante/Km
2)  DP  Quantitativa  + 
PIB por Habitante preços correntes PIB  Quantitativa  + 
Densidade de Empresas (N.º/ Km
2)  DE  Quantitativa  + 
VAB preços correntes  por Ramo de Actividade – 
TaxadeVariação Anual (%) 
VAB Quantitativa  + 
Habilitações dos Promotores de Microcrédito  HAB  Qual. Nominal   
Idade dos Promotores de Microcrédito  IDD  Qual. Nominal   
Nacionalidade dos Promotores de Microcrédito  NAC  Qual. Nominal   
Sector de Actividade dos Projectos de Microcrédito  NEG  Qual. Nominal   
Região de Localização do Projecto de Microcrédito  REG  Qual. Nominal   









para  o  tratamento  da  informação.  No  Quadro  5.3  apresenta‐se  uma  síntese  do 
procedimento. 
 
Quadro 5.3 – Resumo do Procedimento para Aplicação do Modelo 
    N.º  % 
Observações disponíveis na 
análise 
Eventos (falhas)  206  31,6% 
Dados censurados  446  68,4% 
Total  652  100,0% 
Observações eliminadas  Observações com dados em 
falta 
0  0,0% 
Observações com tempo 
negativo 
0  0,0% 
Total  0  0,0% 




Mediante  a  possibilidade  das  variáveis  económicas  estarem  correlacionadas  entre  si,  e 
tratando‐se  de  variáveis  quantitativas,  procedeu‐se  à  estimação  dos  coeficientes  de 
correlação de Pearson, apresentando‐se os resultados obtidos no quadro seguinte. 
 
Quadro 5.4 – Matriz de Correlações (Coeficiente de Pearson) 
  DP  PIB  DE  VAB 
DP 1  0,743*  0,995*  -0,09 
PIB 0,743*  1  0,800*  -0,43 
DE 0,995*  0,800*  1  -0,19 
VAB -0,09 -0,43 -0,19  1 
     Fonte: Cálculos próprios, a partir da base de dados da ANDC 




recaiu  sobre  a  Densidade  Populacional  que  se  espera  significativa  na  sobrevivência  dos 
projectos  de  microcrédito,  reflectindo  a  dimensão  da  procura  ou  outras  vertentes  que 




concluído  pela  não  existência  de  correlação  entre  estas  variáveis.  Os  resultados  foram 
significativos  a  um  nível  de  significância  inferior  a  0,05  para  os  pares  de  variáveis: 




Quadro 5.5 – Quadro de Correlações (Coeficiente de Pearson) 






Rank de TVN  Coeficiente de Pearson  1  -0,044  0,017 
Nível Significância (2-tailed)    0,533  0,811 
N.º 206  206  206 
Resíduo parcial para 
DP 
Coeficiente de Pearson  -0,044  1  -0,086 
Nível Significância (2-tailed)  0,533    0,220 
N.º  206  206  206 
Resíduo parcial para 
VAB 
Coeficiente de Pearson  0,017  -0,086  1 
Nível Significância (2-tailed)  0,811  0,220   
N.º 206  206  206 
Fonte: Cálculos próprios, a partir da base de dados da ANDC 
 
Após  a  selecção  final  das  variáveis,  procedeu‐se  ao  teste  da  hipótese  de  hazard 
proporcional.  O  teste  baseia‐se  no  cálculo  das  correlações  existentes  entre  os  resíduos 
parciais de Shoenfeld para as variáveis explicativas quantitativas e a variável tempo de vida 







Paralelamente  foram  também  calculados  os  coeficientes  de  Spearman,  obtendo‐se 
resultados similares. Não existindo evidência a um nível de significância inferior a 0,05 da 
existência de correlações, concluiu‐se pela não rejeição da hipótese considerada, e desse 
modo,  procedeu‐se  à  estimação  do  modelo  de  hazard  proporcional  de  Cox.  O  quadro 
seguinte mostra o teste omnibus, que nos dá uma avaliação global do modelo (Quadro 5.6). 
 










2544,231 34,391  20  0,024 
 
O valor obtido para o nível de significância é inferior a 0,05 e, portanto, a hipótese de os 
coeficientes  β  (Equação  5.3)  serem  iguais  a  zero  é  rejeitada.  Assim,  concluiu‐se  pela 


















encerramento  do  negócio  em  0,1%.  Embora  à  primeira  vista  o  impacto  pareça  pouco 
relevante,  deve  ter‐se  em  consideração  que  a  densidade  populacional  varia 








que  influencie  negativamente  o  tempo  de  vida  do  negócio  (e  positivamente  o  risco  de 




Quadro 5.7 – Estatísticas para as Variáveis Explicativas do Modelo de Cox  
  β 
estimado 
Erro 







DP  0,001  0,000  8,239  1  0,004*  1,001 
VAB  0,019  0,011  2,836  1  0,092*  1,020 
HAB – U      7,779  3  0,051*   
HAB – 1C  0,613  0,341  3,224  1  0,073*  1,845 
HAB – 3C   0,765  0,290  6,976  1  0,008*  2,149 
HAB - S  0,513  0,298  2,953  1  0,086*  1,670 
IDD - D      1,774  3  0,621   
IDD – A  0,181  0,260  0,487  1  0,485  1,199 
IDD – B  -0,027  0,198  0,018  1  0,893  0,974 
IDD – C  0,173  0,202  0,732  1  0,392  1,188 
NAC  0,296  0,184  2,597  1  0,107  1,345 
NEG – SS      7,231  7  0,405   
NEG – A  0,061  0,669  0,008  1  0,927  1,063 
NEG – C  0,365  0,532  0,471  1  0,493  1,441 
NEG – IBT  0,292  0,492  0,353  1  0,552  1,340 
NEG – IFT  0,681  0,719  0,897  1  0,344  1,975 
NEG – SDB 0,471  0,434  1,179  1  0,278  1,602 
NEG – SP  0,465  0,443  1,101  1  0,294  1,592 
NEG – SPD -0,337  0,533  0,400  1  0,527  0,714 
REG – N      5,119  4  0,275   
REG – AG  0,566  0,346  2,682  1  0,102  1,761 
REG – AT  0,618  0,329  3,529  1  0,060*  1,855 
REG – C  0,500  0,267  3,496  1  0,062*  1,648 
REG – L  -0,027  0,202  0,018  1  0,894  0,974 
     Fonte: Cálculos próprios, a partir da base de dados da ANDC 
      * Significativos a um nível de significância de 0,1. 
      Nota: Os códigos utilizados são explicitados no Anexo III 
 




No  caso  das  variáveis  qualitativas  nominais,  a  interpretação  dos  resultados  é  realizada 
relativamente  à  categoria  assumida  como  base  pelo  programa.  No  que  concerne  às 
habilitações,  a  categoria  assumida  como  base  foi  habilitações  ao  nível  do  ensino 
universitário, podendo concluir‐se que os projectos em que os promotores têm maiores 
habilitações  apresentam  um  menor  risco  de  encerramento,  o  que  vai  de  encontro  aos 
resultados esperados. Espera‐se que um projecto de negócio em que o promotor tenha um 
nível de habilitações até ao 1º ciclo, apresente um risco de encerramento 84,5% maior do 
que  um  projecto  de  negócio  conduzido  por  um  empresário  com  um  grau  universitário. 
Curiosamente,  os  resultados  apontam  para  um  risco  superior  para  os  empresários  que 
concluíram até ao 9º ano de escolaridade (114,9%) e menor, se bem que ainda elevado, 
para aqueles que completaram o ensino secundário (67%). 











Figura 5.9 - Função de Sobrevivência dos Projectos de Microcrédito (NUTS II), 2006-2009 
 
                  Fonte: Cálculos próprios, a partir da base de dados da ANDC 
 
Considerando as regiões para as quais os resultados do modelo são significativos, os valores 





















 . 1       . 1      . 1       . 1      .   .  
      1   / 1    . 1         1         (5.4) 
Assumindo  que  a  taxa  de  recuperação  dos  créditos  em  caso  de  falha  é  de  20%  (esta 
percentagem  é  a  garantia  que  os  promotores  têm  que  prestar  num  financiamento  da 
parceria CGD‐ANDC, ver CGD, s.d.). 

















Tendo  como  objectivo  avaliar  a  existência  de  relações  entre  microcrédito  e  território, 
enquadramos esta questão na literatura e investigamos a sobrevivência dos projectos de 
investimento considerados o que permite estudar a sustentabilidade financeira do sistema 













de  falha  implicariam,  num  sistema  auto‐sustentável,  taxas  de  juro  (25%/ano) 








territórios,  às  características  do  público  do  microcrédito  e  à  taxa  de  sobrevivência  dos 
projectos. Este último campo foi a base para o desenvolvimento do estudo econométrico, 
em que se utilizou uma metodologia de análise de sobrevivência assente em observações a 
um  nível  da  microempresa.  Partiu‐se  do  comportamento  da  empresa,  e  mais 
concretamente,  do  seu  tempo  de  vida  como  forma  de  avaliar  a  sustentabilidade  dos 























permitam  a  adequação  dos  programas  de  microcrédito  em  duas  fases  distintas:  na 





                                                           
15 Existe informação quanto à data de creditação dos empréstimos aprovados mas não quanto à data de 





comparam  os  encargos  públicos  do  microcrédito  com  os  encargos  públicos  de  outras 
políticas, como por exemplo, o Rendimento Social de Inserção. 
Na  análise  empírica  desenvolvida,  que  utilizou  uma  metodologia  de  análise  de 










contrariam  resultados  de  outros  estudos  de  sobrevivência  que  adoptaram  variáveis 
explicativas  semelhantes,  de  que são  exemplos  os  estudos  de  Mata  e  Portugal  (1994  e 
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Anexo I - Programas de Microcrédito em Portugal (2009) 
  ANDC  Projecto GLOCAL – SIM  Millennium BCP  Associação Nacional 
Jovens Empresários  Misericórdia de Lisboa 
Programa  Microcrédito  SIM – Sistema de Microcrédito 
para o Auto-Emprego e Criação 
de Empresas 
Operação Autónoma de 
Microcrédito 
Microcrédito ANJE  Microcrédito SCML 
Parceiros ANDC;  IEFP; 
Millennium BCP; 
CGD; BES 
Superação SPA Consultoria; 
NERVIR; Cooperativa Cultural 
Voz do Marão;  Altofuste – 
Consultoria e Gestão Agrária e a 
Universidade de Trás-os-
Montes e Alto Douro (fase 
experimentação); Caixas 
Crédito Agrícola Locais; 






ANJE; CGD  SCML; Caixa Económica 
Montepio Geral 
Público-Alvo  Pessoas que querem 
desenvolver uma 
actividade económica 
para a qual reúnem 
condições e 
capacidades pessoais, 
mas que não têm 
crédito junto da banca 
Jovens à procura do 1º emprego 
e desempregados, 
principalmente mulheres 
Pessoas excluídas do 
sistema bancário e que 
queiram criar o seu 
próprio posto de 
trabalho, através de um 
pequeno negócio ou 
alargamento de um já 
existente 
Jovens com capacidade 
para promover a criação ou 
expansão do seu próprio 
emprego, ou que detenham 
maioritariamente o capital 
de sociedades recentemente 
constituídas ou em 
processo de constituição 
Pessoas em situação de 
exclusão face ao sistema 
financeiro tradicional, que 
procuram criar o seu 
próprio emprego através de 
um projecto empresarial, e 




Dezembro 1998  2003/2004 (fase 
experimentação); 2005/2006 
(fase disseminação) 
Novembro 2005  Dezembro 2005  Maio 2006 
Âmbito 
Geográfico 
Nacional  Local: 6 concelhos do distrito 
Vila Real (fase de 
experimentação); 60 concelhos 
do Norte Interior e Centro de 
Portugal (fase de disseminação) 
Nacional  Nacional  Concelho de Lisboa 
          
          
          
          
          




  ANDC  Projecto GLOCAL – SIM  Millennium BCP  Associação Nacional 
Jovens Empresários  Misericórdia de Lisboa 
Presença 
Física 
Lisboa, Porto (1)  Vila Real – fase 
experimentação; Locais das 
Sedes das 13 Associações de 
Desenvolvimento Local 
protocoladas (3)  – fase de 
disseminação 
Lisboa, Porto, Funchal 
e Ponta Delgada 
Porto, Maia, Coimbra, 







máximo: 48 meses; 
Taxas de Juro: Euribor 
90 dias + 2 ou 3%; 
fiador para 20% do 
capital mutuado (4) 
Máximo: 75% do montante do 
investimento total a realizar até 
um valor de  25.000 €; Prazo 
máximo: 5 anos; Taxa de Juro: 
Euribor a 6 meses + 2% 
Máximo: 17 500€: 
Prazo máximo: 48 
meses; Taxa de Juro: 
definida de acordo com 
nível de risco 
Máximo: 25 000€; Prazo 
máximo: 48 meses; Taxa 
de Juro: Euribor 90 dias + 
3% (5) 
Máximo: 15 000€; Prazo 
máximo: 48 meses; Taxa 
de Juro: Euribor a 6 meses 
+ 2,5%; fiador para 100% 
do capital mutuado (4) 
Fontes: ANDC, ADICES, Millennium BCP, ANJE e SCML 
(1)  A ANDC tem ainda quatro técnicos sedeados localmente (Mirandela, Lousã, Faro e Évora), apesar de não dispor de espaço físico no local. 
(2)  Locais da Sede e Núcleos Regionais da instituição. 
(3)  Associações de Desenvolvimento Local protocoladas (e concelhos abrangidos): ADIBER (Góis, Arganil, Oliveira do Hospital e Tábua); ADICES (Mortágua, 
Carregal do Sal, Santa Comba, Tondela); ADRIMAG (Arouca, Castelo de Paiva, Castro Daire, Cinfães, S. Pedro do Sul, Sever do Vouga, Vale de Cambra); 
ADRUSE (Gouveia, Celorico da Beira, Fornos de Algodres, Seia e Manteigas); BEIRA DOURO (Lamego, S. João da Pesqueira, Moimenta da Beira, 
Sernancelhe, Tarouca, Penedono, Armamar, Tabuaço); DESTEQUE (Alfandega da Fé, Carrazeda de Ansiães, Macedo de Cavaleiros, Mirandela e Vila Flor); 
DOURO HISTÓRICO (Alijó, Mesão Frio, Murça, Sabrosa, Peso da Régua, Stª Marta de Penaguião, Vila Real); DOURO SUPERIOR (Freixo de Espada à 
Cinta, Vila Nova de Foz Côa, Torre de Moncorvo, Mogadouro); DUECEIRA (Lousã, Figueiró dos Vinhos, Castanheira de Pêra, Miranda do Corvo, Pampilhosa 
da Serra, Pedrógão Grande e Vila Nova de Poiares); PINHAL MAIOR (Oleiros, Sertã, Proença-a-Nova, Mação, Vila Rei); RAIA HISTÓRICA (Mêda, Pinhel, 
Trancoso, Figueira de Castelo Rodrigo, Almeida); ADAE (Batalha, Leiria, Marinha Grande, Ourém e Porto de Mós); MONTE-ACE (Alandroal, Arraiolos, 
Borba, Estremoz, Évora, Montemor-o-Novo, Redondo, Reguengos de Monsaraz, Vendas Novas, Vila Viçosa). 
(4)  Relativamente aos restantes programas não são explícitas, nas diferentes formas de divulgação dos programas, as garantias exigidas, nomeadamente garantias 
pessoais. 
(5)  A partir de 2010, o limite máximo dos empréstimos aumentou para 50 000€, deixando este programa de se enquadrar como microcrédito. 








temporal  Âmbito geográfico  Metodologias  Variável Explicada  Variáveis Explicativas 
Copestake et al. 
(2001)  1998 Zâmbia 
Método cross-section para 
promotores existentes e 
novos 
Taxa Crescimento Lucros; 
Diversificação Actividades; 
Crescimento do Rendimento do 
Agregado Familiar 
Montante do 1º empréstimo; Montante 2º empréstimo; 
Idade do negócio; Propriedade do negócio; Consultoria; 
Experiência; Formação; Sexo; Estado civil; Habilitações; 
Electricidade 
Khandker (2005) 
(1) 1998/99 - 
1991/92 
Bangladesh (amostra 
de 1638 agregados)  Análise em painel   Consumo da família 
Vector de características da aldeia e dos agregados, 
incluindo idade e educação do cabeça do agregado; 
Crédito; Características não estimáveis do agregado 
Mendes (2007)  1999-2006 
Portugal (amostra de 




Variação do Rendimento 
Monetário Líquido dos 
Beneficiários 
Inclusão no grupo de tratamento ou de controlo; 
Habilitações; Situação inicial Emprego; Situação inicial 
Desemprego; Indicadores específicos para indivíduos 
particulares 
Tedeschi (2008)  1997/1999  Peru  Análise em painel; Método 
quase-experimental  Lucros das Empresas/Negócios  
Vector de características individuais, do agregado e das 
empresas (Idade, Sexo, Dimensão Agregado, Estado Civil, 
Situação Económica, Actividade); Estatuto Crédito (Novo, 
Continuidade, Desistência), N.º dias com Crédito; 
Montante Crédito mais recente 





por falta de 
dados para 
estimação 
Uzbequistão (3 de 12 
regiões) 
Método cross-section para 
informação regional; 
Regressão multivariada 
Volume de Microcrédito 
Concedido na Região 
Crescimento do Empreendedorismo (proxies: n.º pequenas 
empresas e n.º empresas de comércio a retalho); 
Enquadramento Económico da Área Rural (proxies: taxa 
emprego na agricultura, taxa de desemprego, % pessoas 
empregues em comunidades agrícolas, taxa de produção)  
(1) Este estudo foi realizado na sequência de um estudo anterior realizado por Khandker e Pitt em 1998, em que os autores, para o período de 1991/2 e uma amostra de 1798 agregados 




Anexo III - Tabela de Correspondências e Códigos utilizados  
 




Idade   
18 – 24 anos  A 
25 – 34 anos  B 
35 – 44 anos  C 






Habilitações   
1º ciclo (até 4º ano)  1C 
3º ciclo (até 9º ano)  3C 
Secundário (até 12º ano)  S 
Universitário   U 
 
NUTS II  Código  Cod. INE
Norte N 11 
Centro   C  16 
Lisboa L 17 
Alentejo AT  18 
Algarve AG  15 
 
NUTS: Nomenclaturas de Unidades 
Territoriais para fins Estatísticos 
NUTS III  Código  Cod. INE 
Minho-Lima ML  111 
Cávado CV  112 
Ave AV  113 
Grande Porto  GP  114 
Tâmega TM  115 
Entre Douro e Vouga  EDV  116 
Douro D  117 
Alto Trás-os-Montes  ATM  118 
Baixo Vouga  BV  161 
Baixo Mondego  BM  162 
Pinhal Litoral  PL  163 
Pinhal Interior Norte  PIN  164 
Dão-Lafões DL  165 
Pinhal Interior Sul  PIS  166 
Serra da Estrela  SE  167 
Beira Interior Norte  BIN  168 
Beira Interior Sul  BIS  169 
Cova da Beira  CB  16A 
Oeste O  16B 
Médio Tejo  MT  16C 
Grande Lisboa  GL  171 
Península de Setúbal  PS  172 
Alentejo Litoral  AL  181 
Alto Alentejo  AA  182 
Alentejo Central  AC  183 
Baixo Alentejo  BA  184 
Lezíria do Tejo  LT  185 
Algarve ALG  150 
 
Sector Actividade  Código  CAE Rev 3 
Agricultura e Pescas  A  A  011 - 032 
Construção C  F  411 - 439 
Indústrias Forte Intensidade Tecnológica  IFT  C  20-21, 28-30, 33 
Indústrias Baixa Intensidade Tecnológica  IBT  C  10-19, 22-25, 31 - 32 (Excepto 325) 
Serviços de Distribuição  SDB  E, G, H, J  360-390, 451-479,491-532, 581 - 639 
Serviços à Produção  SPD  K, L, M, N  641-663, 681-683, 691-750, 771-829 
Serviços Sociais  SS  O, P, Q  841-842, 851-856, 861-889 
Serviços às Pessoas  SP  I, R, S  551-563, 900-932, 941-960 
 